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| Receita de moqueca
O ecossistema manguezal é lugar para se aprender experimentando. 
Experimentar os sons sutis dos caranguejos caminhando nas árvores, 
observar as cores que se misturam no chão da lama escura, os esconderijos 
dos animais, o cheiro característico da maré, a lama macia, a água morna, 
as pessoas que sabem habitar aquele ecossistema, as comidas. A colher 
do sururu cheio de caldo, cozido na panela, traz até a nossa boca um 
pedaço do manguezal. Muito antes do sururu chegar ao nosso prato, ele 
foi temperado pelo manguezal. Para cada alimento, o manguezal tem um 
tempero diferente. Ao tempero do manguezal se combina o tempero das 
ervas, da cebola, do alho, das especiarias – essa é a colaboração humana 
no tempero de uma moqueca. Logo percebemos que um prato de moqueca 
tem muito do trabalho do manguezal, que se junta ao trabalho de quem 
cozinhou a moqueca no fogo. Por esse motivo, a moqueca demora muito 
para ser feita. O tempo que esperamos para a moqueca cozinhar na panela 
é muito rápido, demorado mesmo é o tempo que o manguezal precisou 
para preparar os principais ingredientes da moqueca: o sururu, o aratu, o 
maçunim... 

Juliana Schober Gonçalves Lima
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| Prefácio
Dr. Hugo Melgar-Quinõnez 
Universidade McGill (Canadá) / Departamento de Nutrição da Universidade Federal de Sergipe
Contato: hugo.melgar-quinonez@mcgill.ca

Apesar dos grandes avanços no conhecimento e do desenvolvimento de novas tecnologias 
aplicadas em todo o sistema alimentar, a humanidade continua enfrentando o imenso desafio 
da insegurança alimentar e da fome. A despeito do aumento da produção global de alimentos, 
uma porcentagem inaceitavelmente alta da população mundial não consegue satisfazer 
adequadamente seu direito básico a alimentos suficientes, nutritivos e seguros, consistentes 
com diversas tradições e culturas alimentares. Além disso, muitos dos ecossistemas que 
forneciam alimentos de alta qualidade desde os tempos antigos estão sofrendo uma degradação 
sem precedentes. No entanto, ainda existem grandes grupos de pessoas, representados 
especialmente por mulheres conhecidas no Nordeste do Brasil como marisqueiras, que 
fazem desses ecossistemas vulneráveis seu lar, obtendo deles seu alimento e gerando renda 
essencial para suas famílias. É o caso das comunidades tradicionais que convivem com os 
manguezais e das plantas e animais que habitam esses sistemas. As atividades de coleta e 
pesca realizadas por essas comunidades têm demonstrado baixo impacto ambiental, além 
de gerarem conhecimento importante sobre como proteger os manguezais e suas diversas 
espécies. Essa relação ancestral também gerou um importante legado cultural, transmitido 
de geração em geração por meio da gastronomia, da música, dos desenhos artísticos e da 
identidade única daqueles que interagem com amor e responsabilidade com os manguezais 
como modo de vida.

Atualmente, as pessoas que convivem com os manguezais têm uma compreensão maior 
de como proteger esse ecossistema e sua importância na proteção do nosso planeta. Hoje 
em dia, está mais claro do que nunca que a sobrevivência de biomas altamente vulneráveis, 
como os manguezais, é fundamental para a vida na Terra. Essa consciência da importância de 
viver de forma sustentável com esse ecossistema não surgiu espontaneamente; ela não existe 
somente graças ao maior conhecimento científico. Em vez disso, ela se baseia e é sustentada 
principalmente pela sabedoria ancestral daqueles que herdaram práticas de gestão e exploração 
que não condenam os manguezais à extinção. Baseando-se nas práticas educacionais e de 
aprendizagem desenvolvidas pelo ilustre pensador brasileiro Paulo Freire, esta importante obra 
estabelece um diálogo entre a academia e a comunidade sobre a relevância dos manguezais 
para a sociedade sergipana. Entrelaçando as ciências naturais e sociais com ricas ilustrações, 
os autores criaram um documento que se conecta com o trabalho fundamental ilustrado na 

mailto:hugo.melgar-quinonez%40mcgill.ca?subject=
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“Geografia da Fome” do cientista brasileiro Josué de Castro, agregando ao seu trabalho 
focado em compreender e documentar as diversas facetas da insegurança alimentar dentro 
da imensa diversidade que caracteriza o Brasil. Nesse sentido, esse louvável esforço nos 
ajuda a compreender melhor alguns dos elementos fundamentais que unem a convivência de 
famílias, mulheres e crianças com os manguezais, enquanto alimentam e cuidam de sua fauna 
e flora. Na minha opinião, a mensagem central deste e-book nos convoca a compreender que 
a luta pelo direito humano à alimentação adequada só poderá ser bem-sucedida se houver 
um diálogo respeitoso e construtivo entre o amplo conhecimento herdado pelas comunidades 
tradicionais e o trabalho de ensino e aprendizagem promovido pelas instituições acadêmicas.
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| Apresentação
Este e-book reúne artigos e relatos de experiências que têm como foco central os manguezais 

– ecossistemas essenciais para a vida nos oceanos e territórios costeiros, e para a segurança 
alimentar das comunidades tradicionais. Ao abordar os manguezais, reconhecidos por sua 
relevância ecológica e social, evidencia-se a urgência de construir e fortalecer o conhecimento 
agroecológico em territórios costeiros.

Mais do que uma abordagem técnica, a agroecologia em zonas costeiras exige a integração 
de múltiplos saberes – científicos, tradicionais, ecológicos e culturais – em um processo contínuo 
de co-construção do conhecimento. Esta publicação contribui diretamente para esse processo ao 
reunir diferentes dimensões do saber que fortalecem as reflexões sobre soberania e segurança 
alimentar em territórios costeiros. Nesse contexto, a Educação Alimentar e Nutricional Ecológica 
torna-se uma aliada fundamental, pois promove o reconhecimento dos alimentos locais, dos 
modos de preparo tradicionais e das práticas alimentares sustentáveis como parte essencial 
da saúde das comunidades e da preservação ambiental. Ao articular agroecologia, cultura 
alimentar e uso sustentável dos ecossistemas costeiros, se contribui para a construção do 
conhecimento agroecológico em territórios costeiros, enraizado nas especificidades ambientais, 
culturais e nutricionais das populações litorâneas.

Os conteúdos aqui apresentados se relacionam ao projeto de inovação em educação 
“Brincar de aprender sobre os manguezais: processos e materiais didáticos inovadores para 
fortalecer os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável através da transformação social”, 
contemplado pelo edital EDITAL Nº 12/2024 AGITTE/POSGRAP/PROGRAD, da Universidade 
Federal de Sergipe. A iniciativa foi desenvolvida no segundo semestre de 2024 com estudantes 
da rede pública de ensino do município de São Cristóvão, em sua maioria filhas e filhos de 
marisqueiras – guardiãs do saber tradicional sobre os manguezais.

Tendo como base a proposta da Educação Alimentar e Nutricional Ecológica (EAN 
Ecológica), o projeto articulou o conhecimento sobre o manguezal com práticas pedagógicas 
inovadoras, promovendo reflexões sobre os modos de vida sustentáveis, a valorização da 
biodiversidade e a relação entre alimentação, cultura e meio ambiente. Essa abordagem reforça 
o compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente 
os ODS 2 (Fome Zero), 4 (Educação de Qualidade), 12 (Consumo e Produção Responsáveis), 
13 (Ação Climática) e 14 (Vida na Água).

Este livro propõe uma leitura que atravessa múltiplas dimensões do manguezal: sua 
importância ecológica, nutricional, cultural e social. São apresentados relatos de vivências, 
dados sobre a composição nutricional de espécies aquáticas de interesse alimentar em Sergipe, 
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a relevância da Educação Alimentar e Nutricional Ecológica para transformar as relações 
dos humanos com os manguezais, desafios da segurança alimentar no estado de Sergipe, 
e a relevância da divulgação científica na preservação da relação biocultural entre fauna e 
alimentação. O e-book também apresenta uma história em quadrinhos ricamente ilustrada.

A leitura deste livro convida à reflexão sobre a urgência de práticas educativas que 
promovam a transformação social a partir de uma alimentação sustentável, conectada aos 
saberes tradicionais e ao cuidado com os ecossistemas. Que esta obra fortaleça a transição 
agroecológica nos territórios costeiros, inspire educadores, estudantes, pesquisadores e gestores 
públicos a se engajarem na construção de um futuro mais justo, sustentável e conectado com 
a vida que pulsa nos manguezais.



A dimensão da educação, a dimensão 
da segurança alimentar e a dimensão 
do meio ambiente
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CONCEITOS-CHAVE – A DIMENSÃO DA EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

“A Educação Ambiental compreende os processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.” 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima - 2025 (https://www.
gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dea/pnea)
No Brasil, a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) é um instrumento 
legal para promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino, bem 
como em atividades não-formais de educação e conscientização pública. A 
PNEA foi instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada 
pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002.
A educação ambiental é um processo que busca sensibilizar as pessoas para 
o desenvolvimento de um pensamento crítico sobre o papel da sociedade 
humana no planeta, formando agentes transformadores capazes de criar modos 
de produção e consumo mais sustentáveis, inaugurando novas formas das 
sociedades humanas se relacionarem com o mundo e com os ecossistemas 
naturais. A educação ambiental é um processo permanente e participativo, 
fundamental no enfrentamento à crise climática e ambiental.

EDUCAÇÃO 
ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL (EAN)

“Educação Alimentar e Nutricional (EAN), no contexto do Direito Humano à 
Alimentação Adequada, da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional e 
da Promoção da Saúde, é um campo de conhecimento e prática contínua e 
permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover 
a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática da 
EAN deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores 
e ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 
considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e 
as interações e significados que compõem o comportamento alimentar.” Fonte: 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
- 2025
(https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/educacao-alimentar-e-nutricional)

https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dea/pnea
https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secex/dea/pnea
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4281.htm
https://www.gov.br/mds/pt-br/caisan/educacao-alimentar-e-nutricional
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EDUCAÇÃO 
ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 
ECOLÓGICA 

(EAN Ecológica)

& 

EDUCAÇÃO 
AGROECOLÓGICA 

(EA) 

A Educação Alimentar e Nutricional Ecológica assume grande relevância 
para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e surge como 
uma vertente da EAN que traz a sustentabilidade e a consciência ecológica 
para o centro da formação alimentar. A relação entre EAN e a EAN Ecológica 
no Brasil se dá em vários níveis e tem se intensificado devido à crescente 
necessidade de integrar as questões ambientais com as práticas alimentares.
A EAN Ecológica é um processo que consiste em conhecimento e prática, que visa 
ampliar o entendimento da sociedade sobre a complexidade e a vulnerabilidade 
dos ecossistemas naturais e o seu papel na produção e consumo de alimentos. 
No contexto da EAN, a Educação Alimentar e Nutricional Ecológica fortalece 
o Princípio da Sustentabilidade Social, Ambiental e Econômica que compõe o 
marco da EAN. 
A Educação Agroecológica é um processo formativo essencial para a construção 
de conhecimentos integrados sobre sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos. Ela valoriza os saberes tradicionais, a diversidade cultural e o equilíbrio 
ecológico. Nesse contexto, a Educação Alimentar e Nutricional Ecológica contribui 
significativamente para fortalecer a educação agroecológica, ao adotar práticas 
pedagógicas que articulam o conhecimento ecológico com hábitos alimentares 
e modos de produção de alimentos. Essa integração estimula uma reflexão 
crítica sobre os modos de produção e consumo de alimentos nas sociedades 
humanas, especialmente frente às crises ambiental e climática, agravadas pelo 
modo de funcionamento do sistema agroalimentar global.

Dica de leitura: ALTIERI, Miguel Angel et al. Agroecologia: a dinâmica produtiva 
da agricultura sustentável. 4. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004.
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CONCEITOS-CHAVE – A DIMENSÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR

ALIMENTAÇÃO / 
ALIMENTO

A alimentação ocupa um papel central e essencial no desenvolvimento humano. 
Trata-se de uma atividade vital — tanto para seres humanos quanto para outros 
seres vivos — necessária à manutenção das funções corporais. De acordo com o 
dicionário Michaelis on-line, “alimento” é toda substância que, ao ser ingerida, serve 
para alimentar ou nutrir o organismo. No entanto, para que algo seja efetivamente 
reconhecido como alimento e cumpra essa função vital, é preciso mais do que seu 
valor nutricional. O reconhecimento como alimento depende, também, da aceitação 
cultural, sendo profundamente influenciado pelas tradições, costumes e modos de 
vida dos povos.

Dica de leitura: DA SILVA SANTANA, Elis Virginia et al. O poder está no prato: 
breve análise da governança global dos alimentos, seus atores e contradições. 2023.

ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA E 

SAUDÁVEL (AAS)

De acordo com a Política Nacional de Alimentação e Nutrição – PNAN, a Alimentação 
Adequada e Saudável corresponde à “[...] prática alimentar apropriada aos aspectos 
biológicos e socioculturais dos indivíduos, bem como ao uso sustentável do meio 
ambiente. Deve estar de acordo com as necessidades de cada fase do curso da 
vida e com as necessidades alimentares especiais; ser referenciada pela cultura 
alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; ser acessível do ponto de 
vista físico e financeiro; harmônica em quantidade e qualidade; baseada em práticas 
produtivas adequadas e sustentáveis; com quantidades mínimas de contaminantes 
físicos, químicos e biológicos”

FOME A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) define 
fome como a sensação de dor ou desconforto causada por uma alimentação 
insuficiente.

Dica de leitura: FAO, IFAD, UNICEF, WFP and WHO. 2024. The State of Food 
Security and Nutrition in the World 2024 – Financing to end hunger, food insecurity 
and malnutrition in all its forms. Rome. DOI: https://doi.org/10.4060/cd1254en

SEGURANÇA 
ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 

É um direito humano. No Brasil, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(LOSAN – Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006) define a segurança alimentar e 
nutricional como “[...] realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis”. 

https://doi.org/10.4060/cd1254en
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CONCEITOS-CHAVE – A DIMENSÃO DO MEIO AMBIENTE 

ECOSSISTEMA É possível encontrar na literatura muitas definições para o termo ecossistema. Trata-
se da unidade funcional básica da Ecologia. A pesquisadora Maria do Carmo Calijuri 
e seus colegas mostram um conceito amplo de ecossistema: “O sistema ecológico 
ou ecossistema é uma totalidade integrada e sistêmica envolvendo ambiente físico 
(abiótico) e comunidade (biótico) em sua funcionalidade e processos metabólicos”. 

Existem variados ecossistemas aquáticos e terrestres, cada um com suas 
especificidades, espécies e dinâmicas. Através de um equilíbrio dinâmico e resiliente, 
os ecossistemas naturais fornecem produtos e processos que sustentam a vida 
na Terra, suportando a biodiversidade do planeta através de teias tróficas. Os 
ecossistemas naturais geram serviços ecossistêmicos fundamentais para os seres 
humanos, incluindo a segurança alimentar. 

Dica de leitura: CALIJURI, M. D. C.; CUNHA, D. G. F.; MOCCELLIN, J. Fundamentos 
ecológicos e ciclos naturais. Engenharia Ambiental: conceitos, tecnologia e gestão. 
São Paulo: Elsevier Editora Ltda, 2012.

ECOSSISTEMA 
AQUÁTICO

Oceanos, rios e lagoas são exemplos de ecossistemas aquáticos, nos quais a água 
atua como elemento central. Os seres vivos que habitam esses ambientes possuem 
características específicas que lhes permitem sobreviver em meio aquático. Esses 
ecossistemas se dividem, de forma geral, em dois grandes grupos: os ecossistemas 
de água doce e os marinhos. Ambos estão interligados por meio do ciclo hidrológico.

MANGUEZAIS São ecossistemas costeiros com uma vegetação típica chamada mangue. As espécies 
de mangue apresentam adaptações para a sobrevivência em águas estuarinas rasas 
que se movimentam diariamente de acordo com as marés. Os manguezais são muito 
importantes, pois são berçários para espécies aquáticas marinhas e estuarinas. 
Os animais aquáticos que habitam os manguezais são muito importantes para a 
alimentação das populações tradicionais costeiras. 

ANTROPOCENO Uma era geológica caracterizada pela intensa ação humana, capaz de afetar 
globalmente o Planeta Terra. A emergência climática e a perda da biodiversidade 
são marcas do Antropoceno. 





Capítulo 1 

Educação alimentar e nutricional 
ecológica e a transição agroecológica 
em territórios costeiros
Juliana Schober Gonçalves Lima

Palavras-chave: Manguezais; Segurança Alimentar; Agroecologia.
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| Introdução 
A alimentação e nutrição de todas as espécies, animais ou vegetais, depende da disponibilidade 

de recursos naturais. Os alimentos produzidos e consumidos por parte significativa das 
sociedades humanas atualmente chegam ao consumidor final através de mecanismos do 
sistema agroalimentar global, composto por complexas cadeias de produção, distribuição e 
consumo de alimentos. Esse funcionamento causa o distanciamento e o desconhecimento do 
consumidor final sobre os mecanismos da natureza que sustentam a produção de alimentos, 
construindo a falsa impressão de que os alimentos consumidos pelos humanos não dependem 
das dinâmicas da natureza. Tal realidade implica em consumidores de alimentos ingênuos e 
passivos, incapazes de compreender os impactos das ações antrópicas sobre os ecossistemas 
naturais e as consequências para a segurança alimentar e nutricional global. Nesse sentido, o 
conceito de “ecossistema” contribui para ampliar a nossa compreensão sobre a complexidade 
da produção e consumo de alimentos pelas sociedades humanas nos tempos atuais. 

De acordo com Calijuri et al. (2012), um ecossistema pode ser definido como “uma totalidade 
integrada e sistêmica envolvendo ambiente físico (abiótico) e comunidade (biótico) em sua 
funcionalidade e processos metabólicos”. Os ecossistemas possuem características muito 
diversas e fornecem produtos e processos que sustentam a vida em nosso planeta, incluindo o 
fornecimento de alimentos. Após a Revolução Neolítica, marcada pelo início do desenvolvimento 
da agricultura, a produção de alimentos passou a resultar cada vez mais da transformação 
e adaptação dos ecossistemas naturais. Apesar do grande desenvolvimento tecnológico no 
campo da agricultura desde a Revolução Neolítica, a manutenção do atual sistema agroalimentar 
global tal como ele é tem se mostrado insustentável, intensificando a crise ambiental e climática, 
causando impactos sem precedentes para a segurança alimentar global.

A segurança alimentar continua sendo um desafio global. Estima-se que entre 691 e 783 
milhões pessoas no mundo enfrentaram a fome em 2022 (FAO, IFAD, UNICEF, WFP e WHO, 
2023). Os ecossistemas aquáticos desempenham grande importância para a segurança alimentar 
mundial. Segundo Lima e Quinonez (2024), os ecossistemas aquáticos em sua diversidade 
são fundamentais para a segurança alimentar dos povos das águas, cujos modos de vida se 
relacionam diretamente às dinâmicas desses ecossistemas. 
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| Manguezais 
Os manguezais são ecossistemas costeiros de transição, localizados entre a terra firme 

e o mar. São marcantes nas paisagens das regiões costeiras tropicais e subtropicais. Os 
manguezais são influenciados pelas marés e suas planícies são periodicamente alagadas pela 
água salgada do mar e pela água doce dos rios (Schaeffer-Novelli, 1995). Também conhecidos 
como “berçário da vida marinha” por terem papel fundamental no desenvolvimento das formas 
iniciais de muitas espécies de animais aquáticos, os manguezais têm sido foco de muitas 
pesquisas científicas que evidenciam a grande importância desse ecossistema:

Os manguezais são um dos ecossistemas mais produtivos do planeta, e sua 
importância para a manutenção de bens e serviços é enorme. Os manguezais são 
importantes sequestradores e estocadores de carbono na biomassa e no solo. O 
processo de sequestro de carbono por área de florestas de mangue é da mesma 
ordem de grandeza do observado em outras florestas tropicais úmidas. Quando 
se considera o reservatório de carbono contido na biomassa acima do solo, essa 
similaridade se mantém. Por outro lado, quando é considerado o estoque total de 
carbono no sistema, incluindo a biomassa subterrânea e estoque no solo, o estoque 
de carbono em manguezais tropicais por unidade de área é significativamente maior 
que o observado em quaisquer florestas terrestres, incluindo as florestas tropicais 
úmidas, como a Amazônia (ICMBio 2018).

Os povos das águas apresentam modos de vidas variados, relacionados à diversidade dos 
ecossistemas aquáticos e suas dinâmicas específicas. As marisqueiras, mulheres profundamente 
vinculadas ao ecossistema manguezal, têm um modo de vida determinado pelas marés e pela 
dinâmica desse ecossistema. Do manguezal elas extraem grande diversidade de alimentos 
e muitas espécies de animais aquáticos, como por  exemplo o caranguejo aratu (Goniopsis 
cruentata). Muitos conhecimentos ancestrais dão suporte à prática diária das marisqueiras, 
como o saber sobre o caminhar na lama dos manguezais, as espécies vegetais e animais e 
as variações cíclicas das marés. 
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Figura 1. Marisqueiras em caminhada no manguezal de São Cristovão, SE, para coletar alimentos  
Foto: Juliana Schober Gonçalves Lima

Apesar da relevância dos manguezais para a garantia da segurança alimentar das populações 
costeiras tradicionais, esses ecossistemas têm sido impactados pela ação humana como a 
expansão desordenada das áreas urbanas costeiras, empreendimentos imobiliários e criação 
de camarão marinho. Segundo dados do Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBio, 2018), 
estima-se que 25% dos manguezais em todo o Brasil tenham sido destruídos desde o começo 
do século 20. O encolhimento e a fragmentação das florestas de mangue são cada vez mais 
evidentes nas paisagens das zonas costeiras tropicais e subtropicais (Bryan-Brown et al., 2020; 
Rodríguez-Rodríguez; Mancera-Pineda; Tavera, 2021). 

	 Os impactos sobre os manguezais são sentidos na alimentação diária e renda das 
famílias das marisqueiras. Em São Cristóvão (SE), a quarta cidade mais antiga do Brasil, as 
marisqueiras relatam as dificuldades para manterem as suas tradicionais atividades extrativistas 
nos manguezais nos dias de hoje e testemunham a redução da biodiversidade aquática que 
sustenta a segurança alimentar de suas famílias. 

Apesar da crescente perda da biodiversidade aquática nos últimos anos, o caminhar pelos 
manguezais da cidade de São Cristóvão nas marés baixas ainda nos revela um grande banquete, 
guardado em uma rede emaranhada de habitações de gente e de animais aquáticos. Muitas 
espécies, além da espécie humana, convivem e constroem suas casas juntas no espaço entre 
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a terra e a água. Nesse espaço é possível ver a maré subir e descer, mulheres e crianças 
entrando e saindo do manguezal em suas rotinas diárias, pescadores e embarcações rústicas. 
Muitas casas de gente se instalam ali bem próximas umas das outras em um crescimento 
urbano bagunçado que se debruça sobre o ecossistema manguezal, se impondo sobre as 
dinâmicas da natureza. 

Neste lugar, pulsa uma rede viva de relações: é casa de gente que se alimenta do guaiamum, 
um crustáceo que escava tocas na beira do manguezal, onde a lama abriga o sururu, que 
compartilha o espaço com os milongos, pequenos peixes que coabitam os manguezais com 
as ostras fixadas às raízes aéreas das árvores. Essas raízes não são apenas suporte: são 
abrigo, refúgio e berçário para incontáveis formas de vida – lar de micro-organismos, berçário 
de peixes, esconderijo de caranguejos e criadouro de mariscos. Nesse emaranhado invisível 
e essencial caminham as marisqueiras – com seus saberes sensíveis, olhos treinados e mãos 
que leem a lama como um livro vivo – desvendando onde a vida se esconde, e mostrando 
que, ali, cada ser participa de um sistema tão interdependente quanto invisível à maioria dos 
olhares humanos.

Figura 2. Imagem: Tróficos: o Manguezal é um Banquete. Acrílico sobre papel. Ano 2024. A imagem mostra 
a intensa urbanização dos manguezais no estado de Sergipe e a coexistência de muitas moradias: acima 
do chão, marisqueiras habitam casas que coexistem com as tocas abaixo das casas, moradias de muitas 

espécies aquáticas, e todas as espécies juntas estabelecem teias tróficas. A segurança alimentar das 
marisqueiras depende da existência e da coexistência com essas teias tróficas  

Autora: JuLima (2024) 
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| Educação alimentar e nutricional ecológica e a preservação dos 
manguezais: ferramentas para fortalecer a transição agroecológica e 
segurança alimentar em territórios costeiros

Os impactos antrópicos sobre os manguezais da costa do Nordeste brasileiro resultam 
de interações insustentáveis das sociedades humanas com os ecossistemas costeiros, 
historicamente construídas desde os tempos da colonização. Esses impactos comprometem 
não apenas a integridade ambiental, mas também a segurança alimentar das populações 
tradicionais que dependem dos manguezais para sua subsistência. Diante desse cenário, a 
transição agroecológica surge como caminho essencial para reverter esse quadro, promovendo 
práticas produtivas sustentáveis, em harmonia com os ecossistemas costeiros. Nesse processo, 
o diálogo entre a educação ambiental e a educação alimentar e nutricional desempenha um 
papel estratégico, ao fortalecer a consciência crítica, valorizar saberes tradicionais e fomentar 
sistemas alimentares baseados na conservação e no uso responsável dos recursos naturais.

Durante o processo transformador promovido pela educação, as escolas exercem um 
papel fundamental ao promover novas formas de se relacionar com os alimentos. Essa 
transformação ocorre a partir do aprofundamento do conhecimento sobre a origem dos alimentos, 
o funcionamento dos ecossistemas e os impactos da degradação ambiental sobre a segurança 
alimentar. Neste artigo, denominamos essa perspectiva de Educação Alimentar e Nutricional 
Ecológica – uma abordagem que contribui diretamente para o fortalecimento do Princípio 
da Sustentabilidade Social, Ambiental e Econômica, previsto no Marco de Referência de 
Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, lançado em 2012. Esse marco 
tem como objetivo estabelecer um campo comum de reflexão e orientação prática dentro das 
diversas iniciativas de Educação Alimentar e Nutricional (EAN).

Assim, a EAN Ecológica se apresenta como uma ferramenta estratégica para integrar, de 
maneira crítica, participativa e articulada, os campos do meio ambiente, da educação, da saúde, 
da cultura e da economia – em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pelo 
Marco de 2012. Essa abordagem contribui para o fortalecimento da transição agroecológica 
em territórios costeiros, promovendo uma nova forma de entender a relação entre alimentação, 
ecossistemas, e os modos humanos de se relacionar com a complexidade dos processos da 
natureza que sustentam a produção de alimentos nos territórios costeiros.

Implementar ações em Educação Alimentar e Nutricional Ecológica é essencial para 
consolidar práticas, aperfeiçoar metodologias e experimentar novas formas de construir 
conhecimento nesse campo emergente, ampliando o conhecimento da agroecologia em territórios 
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costeiros. Nesse sentido, o projeto “Brincar de aprender sobre os manguezais: processos 
e materiais didáticos inovadores para fortalecer os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável por meio da transformação social”, realizado em 2024 com apoio do edital EDITAL 
Nº 12/2024 AGITTE/POSGRAP/PROGRAD, configurou-se como um verdadeiro laboratório de 
aprendizagem. Por meio dele, foram desenvolvidos materiais didáticos e promovidas reflexões 
voltadas à integração entre alimentação, ecossistemas e educação, fortalecendo a transição 
agroecológica em territórios costeiros. 

Durante as atividades do projeto, estudantes da rede municipal de São Cristóvão, Sergipe, 
revelaram notável conhecimento sobre o ecossistema manguezal. Muitos desses alunos e alunas, 
filhos e filhas de marisqueiras, demonstraram habilidade em articular, de forma espontânea, 
as práticas tradicionais de trabalho de suas famílias, o ambiente do manguezal e os alimentos 
presentes em seu cotidiano. Essa experiência provocou uma importante reflexão: o quanto 
conhecem sobre os manguezais as crianças que vivem em Aracaju, capital do estado, 
onde a urbanização se consolidou à custa da destruição desse ecossistema?

Apesar de Aracaju ter surgido sobre áreas originalmente ocupadas por manguezais, esse 
ecossistema ainda marca fortemente a paisagem da cidade. Mesmo diante dos processos 
contínuos de urbanização, os manguezais costeiros de Sergipe – incluindo os localizados em São 
Cristóvão – seguem sendo fonte diária de alimentos que abastecem os mercados e as mesas 
da capital. No entanto, é incerto o nível de sensibilização dos consumidores, especialmente 
das novas gerações, a respeito da origem desses alimentos, da vida das marisqueiras e da 
complexa rede ecológica que sustenta o manguezal.

É nesse cenário que a Educação Alimentar e Nutricional Ecológica se torna uma 
ferramenta estratégica e transformadora para a consolidação da agroecologia nos territórios 
costeiros: ao conectar o que comemos ao conhecimento dos ecossistemas, ela desperta olhares 
críticos sobre a segurança alimentar, o consumo consciente e a valorização dos saberes 
tradicionais. Mais do que ensinar sobre alimentos, essa abordagem ensina sobre relações – 
entre natureza, cultura, trabalho e sobrevivência – revelando o manguezal não apenas como 
fonte de sustento, mas como território de aprendizado. 
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A primeira vez que conversei com marisqueiras, eu não sabia o que esperar. Era uma 
estudante de São Paulo que nem sequer havia pisado na lama do mangue, quem dirá conhecer 
e conversar com pessoas que vivem de maneira tão interconectada com esse ecossistema. 
Em um misto de nervosismo e ansiedade, fui para a primeira de muitas rodas de conversa 
que iriam fundamentar meu trabalho sobre os manguezais, no qual investiguei suas formas 
de representação na mídia e como essas construções se encontram ou se distanciam das 
experiências vividas por marisqueiras. Em meu papel de ouvinte, rapidamente fui abraçada 
pelos grupos de mulheres com quem tive a oportunidade de compartilhar algumas tardes e 
com as quais pude aprender um pouco sobre o que é a mariscagem e quais são as alegrias 
e os desafios da vida de pessoas que têm seu modo de sobrevivência ligado ao manguezal. 

Ao longo das conversas, um dos temas de destaque era a alimentação e a busca pelo 
alimento. Grande parte dos dias dessas mulheres é dedicado ao processo de mariscar e suas 
diferentes etapas: a ida até o manguezal, a catação, a limpeza dos mariscos coletados, seu 
cozimento e sua eventual venda. Essa atividade, repetida diariamente ao longo dos anos, é o 
que garante para muitas ali seu sustento e o sustento da casa, seja pelos mariscos catados 
para alimento próprio, seja por meio da venda de ostras, sururus e caranguejos. Assim, não é de 
estranhar que a sobrevivência desse grupo de trabalhadoras esteja intimamente interconectada 
com a saúde do manguezal, conexão estabelecida não apenas pela prática extrativista, mas 
também por todo o conhecimento sobre o ecossistema adquirido por gerações, ao longo de 
anos e anos de visitas rotineiras. 

Uma marisqueira saberá dizer quais os melhores locais para catar cada tipo de marisco: 
as ostras costumam estar em meio à lama; o sururu se enterra em buracos na lama, próximos 
às raízes do mangue; o massunim é encontrado aos montes em croas, os bancos de areia; 
além dos caranguejos, como o famoso aratu, que se esconde entre os galhos e as folhas das 
árvores de mangue. Elas também conseguem indicar os diferentes tipos de marés e quais 
são as mais e menos favoráveis para a atividade: um curioso pode querer evitar as marés de 
lançamento, que costumam ser maiores e mais fortes; o mesmo vale para a maré morta que, 
como o próprio nome indica, são dias em que a pesca e a mariscagem têm pouca chance de 
sucesso. 

Esses são apenas alguns dos conhecimentos que foram transmitidos durante as conversas e 
que elas não dependem apenas da experiência própria para descobrir: tudo isso são informações 
passadas ao longo de gerações, de épocas em que o próprio manguezal era diferente. Segundo 
os relatos, mais verde, maior, mais próximo e mais vivo. Consequentemente, as mudanças no 
manguezal afetam diretamente a maneira como essas mulheres se relacionam com o espaço 
e praticam a mariscagem. Um trabalho que sempre foi árduo, hoje, apresenta problemáticas 
e riscos ainda maiores, em meio ao desmatamento, poluição e à expansão da carcinicultura. 
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Ao longo das próximas páginas, a proposta é criar algo parecido com uma colcha de 
retalhos a partir da narrativa e do depoimento de diferentes marisqueiras. As identidades serão 
mantidas em sigilo e, a nível literário, serão representadas por Dona Cecília: uma marisqueira 
que, como tantas outras, cresceu em meio ao manguezal, começou a trabalhar muito nova e 
aprendeu o ofício com suas amigas e parentes. O objetivo é explorar a representação cultural 
da mariscagem e a maneira como a relação dessas mulheres com o alimento mantém viva 
a identidade de marisqueiras. Ao mesmo tempo, entraremos em contato com os desafios 
enfrentados por esse grupo e como a defesa ao manguezal é, também, uma defesa à cultura 
e às diversas formas de vida que dependem de sua sobrevivência. 

| A maré começou a baixar
São 4h da manhã, Dona Cecília abre os olhos e, pela janela, não é possível ver nada: o sol 

ainda não raiou – ainda faltam pelo menos três horas para que os primeiros raios iluminem as 
casas, calçadas, os tanques de camarão e os remanescentes de árvores de mangue. Mesmo 
assim, a marisqueira sai da cama e faz os preparativos necessários para o dia de trabalho. 
Por volta das cinco, ela passa pela porta com seus instrumentos: um balde, redes, armadilhas 
de garrafa pet, faca, entre outros utensílios para facilitar, na medida do possível, a coleta dos 
mariscos. E, assim, muitas vezes acompanhada de uma ou duas amigas, Dona Cecília começa 
sua caminhada rumo ao manguezal. 

Só a caminhada você já chega lá e já tá exausto, tá cansado, e você ainda tem que 
ficar. 

Hoje, ela precisa percorrer cerca de 40 minutos até conseguir chegar no mangue, onde vai 
passar a manhã catando, entretanto, essa não foi sempre a realidade. Quando Dona Cecília 
era criança, cerca de 30 anos atrás, ela podia ir com a mãe no manguezal atrás da casa 
delas, porém, com o passar dos anos e com a ocupação desenfreada por empreendimentos 
de carcinicultura e imobiliários, a floresta foi ficando cada vez mais distante. 

Aí no rio tudo era mangue. Agora não tem. Pode olhar, é tudo tanque e aí era mangue. 
Hoje, se você andar daqui pra lá, você não vê o manguezal para tirar sururu. É… 
Hoje não tem mais, não. 

No mundo todo, os impactos antropogênicos foram responsáveis por destruir entre 30 e 
50% da cobertura de manguezal nos últimos 50 anos (Mukherjee et al., 2014). Observando 
especificamente a realidade brasileira, o Atlas dos Manguezais do Brasil aponta que, desde o 
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começo do século 20, o país já perdeu 25% dessas florestas, chegando a uma taxa de 40% 
de desmatamento nas regiões Sudeste e Nordeste, as mais afetadas. A destruição era tão 
intensa e acelerada que, em 2007, chegou-se a considerar a possibilidade de um futuro no 
qual os manguezais estariam extintos (Duke et al., 2007).

De maneira geral, a destruição de manguezais impacta diretamente na resiliência do planeta 
em tempos de acentuamento das mudanças climáticas. Isso porque, entre outros serviços 
ecossistêmicos, os manguezais têm grande capacidade de sequestro e estoque de carbono 
(Alongi, 2012; Friess et al., 2020), o que faz deles importantes aliados na busca pela regulação 
climática. 

Já na vivência de marisqueiras, a destruição dos manguezais significa, entre outras coisas, 
ter que percorrer distâncias cada vez maiores para conseguir ir atrás do seu sustento. Na 
América Latina, a criação de camarões é vista como uma das principais atividades que causam 
a destruição de manguezais (Lacerda et al., 2021), realidade que é amplificada no Brasil: em 
2018, o nordeste brasileiro foi responsável por 98% da produção de camarão do país, com 
cerca de 20.000 hectares de tanques de camarão funcionando (Lacerda et al., 2021).

Para além da conversão de áreas de mangue, e a consequente ampliação da distância 
entre marisqueiras e manguezais, a instalação de empreendimentos de carcinicultura também 
impacta diretamente na saúde da floresta que ainda permanece em pé. 

Quando eles lavam o tanque e a água desce, normalmente mata sururu, mata 
caranguejo. Ficou difícil pra trabalhar, porque você chegava e você só via o sururu 
morto, aberto na lama.

Periodicamente, as fazendas de camarão têm que substituir a água dos tanques que, 
após algum tempo, ficam contaminadas com produtos químicos, antibióticos, restos de ração 
não consumida e excrementos de camarão. Entretanto, muitas vezes esse descarte é feito 
de maneira inadequada, diretamente nos rios e estuários, afetando a biodiversidade local e 
aumentando a insegurança de marisqueiras e pescadores artesanais que entram em contato 
direto com a água contaminada (De Cavalcante Júnior; Gomes; Rocha, 2021).

Agora eles estão construindo os tanques muito próximo da maré e aquele esgoto 
deles cai dentro da maré, entendeu?
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| A herança de gerações
Após longas horas de trabalho, agachada em meio à lama, enquanto explora pequenos 

buracos em busca do sururu que, quando encontrado, é separado no balde, Dona Cecília vê 
os primeiros sinais da mudança da maré. Em algumas horas, seu local de trabalho vai estar 
alagado com a água do mar trazida pela maré alta, marcando o momento de ir embora. Ao 
levantar o balde, a marisqueira calcula que conseguiu catar entre 2 e 3 quilos de marisco, como 
costuma acontecer. Há alguns anos, ela lembra, as manhãs rendiam bem mais: já houve dias 
em que ela voltou para casa com até seis quilos.

Com as pernas enfiadas na lama até quase a altura do joelho e o balde na cabeça, Dona 
Cecília começa a caminhada para sair do manguezal. Nesse momento, as raízes das árvores 
de mangue são importantes aliadas, garantindo apoio para que ela consiga se movimentar 
com mais segurança e sem escorregar. Além disso, a movimentação também exige cuidado 
para que ela não se machuque com restos de vidro, latinhas de cerveja ou mesmo para evitar 
acidentes com restos das conchas de ostras, que podem causar cortes profundos, ou com o 
peixe niquim que conta com espinhos que secretam toxinas necrosantes. 

Junto das amigas, Dona Cecília chega em terreno mais firme e, ali, sentam-se para descansar 
um pouco antes de retomar a jornada. O manguezal não é apenas o local onde elas tiram 
seu sustento, é, também, um espaço de convivência, de trocas afetivas e de tradições que 
perpassam gerações. 

Eu aprendi com a minha mãe e as minhas colegas, aí quando eu não pegava, as 
colegas tinham que me dar. A primeira vez que eu fui pro mangue, eu não pegava 
nada. Hoje eu já tiro, meus filhos já tiram, meu neto, eu já tô ensinando. É de geração 
em geração.

Acompanhando cada pessoa que aprende a viver com e do mangue, ao longo de toda a 
sucessão de parentes e familiares está a “mãe maré”, que é a própria vontade do ecossistema. 
É ela que fornece o alimento e que abre espaço para que as marisqueiras coletem o necessário 
e, da mesma forma que oferece, ela tem seus momentos de reclusão para se recuperar. O 
respeito à mãe maré molda a forma de mariscar de muitas dessas mulheres, que optam por 
alterar os locais de coleta, para manter o equilíbrio do ecossistema, evidenciando o profundo 
conhecimento sobre como realizar a atividade de maneira sustentável. 

E a maré pra mim é isso, foi minha mãe maré, porque minha mãe me criou dentro 
da maré, com o sustento da maré e eu criei os meus filhos com o sustento da maré 
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também. E aí hoje, se perguntam, eu não escondo de ninguém, me sinto orgulhosa, 
digo isso pra todo mundo, que eu criei meus filhos na maré e fui criada na maré.

| A cultura no alimento
Observar a maré. Saber como catar. Conseguir andar na lama. Reconhecer as árvores de 

mangue e os seres que ali vivem. Entender como funciona a dinâmica desse ecossistema e 
se inserir nele de maneira a preservar seu funcionamento. Em cada uma dessas ações está o 
aprendizado herdado de gerações e gerações de outras mulheres que praticavam a mariscagem. 
Não por acaso, apesar da distância e das particularidades geográficas, as marisqueiras se 
reconhecem enquanto comunidade. Nessa comunidade, o ato de mariscar é, também, uma 
herança cultural que, apesar dos desafios crescentes, ainda se mantém viva e, no cerne disso 
tudo, está a alimentação. 

Além do simbolismo por trás do ato de comer e cozinhar, essas também são formas 
reconhecidas de manter a identidade de uma comunidade viva (Reddy; van Dam 2020). Esse 
fato é ainda mais central ao falar de mulheres, comunidades tradicionais e demais grupos que 
não são dominantes na sociedade. Nesses contextos, muitas vezes o alimento desempenha 
um papel central como um meio de transmitir as heranças culturais (D’Sylva; Beagan, 2011). 

Assim, apesar da jornada das marisqueiras tocar em uma miríade de diferentes temas 
relacionados à política, sociedade, ecologia, preservação, mudanças climáticas, é possível, 
em certa medida, ter o alimento – os mariscos – como o fio que mantém a identidade dessa 
comunidade ainda viva. Desde muito nova, Dona Cecília aprendeu a mariscar, para, a partir 
dali, tirar o sustento e o meio de sobrevivência dela e da família. Porém, o aprendizado não 
veio livre de contexto: ela não foi ensinada apenas a como buscar o sururu em meio a lama e, 
depois, prepará-lo ou vendê-lo. Ela também passou a ser incluída em uma tradição e a reafirmar 
seu pertencimento junto àquela comunidade, um pertencimento que, mais tarde, Dona Cecília 
passaria para seus filhos e netos, mantendo vivas as tradições das marisqueiras. 

Falar em preservação de manguezais é falar em preservar culturas. O mangue vivo, aliado 
a políticas públicas e sociais que valorizem as diferenças culturais, representa também mais 
alimento e mais segurança. Além de garantir que outras formas de vida e de relacionamento 
com o meio ambiente não se percam nem sejam assimiladas pelo modo de vida capitalista, 
marcado pela falsa binariedade que cria uma desconexão entre humanos e natureza – ignorando 
o fato de que os humanos são, também, natureza. 
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Se for pra comer um marisquinho mesmo, da maré, é muito bom. Lá mesmo, na 
beira do mangue, antes de você sair, tomar banho, assando e comendo. Você não 
sabe o que é a maravilha do mundo, não. Assim, os pescadores sofrem, mas tem 
suas partes que o rico não tem.
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| A importância da educação alimentar e nutricional no contexto da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)

Com o passar dos anos, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) veio se consolidando 
como campo de discussão e norteadora da formulação de políticas públicas garantidoras de 
direitos humanos fundamentais reafirmados na Constituição Federal de 1988. Segurança 
alimentar e nutricional é um estado que abrange um conjunto de relações complexas, da 
materialidade ao direito humano à alimentação adequada e, consequentemente, a outros 
direitos humanos inter-relacionados e codependentes como a saúde e a própria vida digna. 

Embora Josué de Castro há cerca de oitenta anos já houvesse lançado luz às bases da 
SAN por meio da discussão do problema da fome e seus determinantes, essa temática foi 
ganhando corpo com a ampliação dos debates nas décadas de 80 e 90 até se consolidar 
em diversas políticas públicas a partir de 2003 no Brasil. A SAN está intrinsecamente ligada 
à soberania alimentar, direito dos povos de definirem como e o que produzir, o que e como 
comer. Sem soberania alimentar torna-se impossível garantir SAN e realizar o Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA).

Neste sentido, educar a população torna-se algo imprescindível. Difundir uma cultura de 
direitos e deveres, esclarecer sobre a essencialidade da alimentação adequada e o papel de 
nossas escolhas individuais (aquelas que nos são permitidas fazer) dentro do sistema alimentar 
hegemônico, torna-se um desafio premente para a garantia de aspectos fundamentais para a 
exigibilidade de direitos, quais sejam a autonomia, a participação social, a informação.

Trabalhar estas questões com indivíduos mais jovens, tais como na infância, torna-se 
duplamente importante para a formação de cidadãos mais conscientes e sensíveis à causa 
do DHAA, meio ambiente, preservação da cultura e tradições alimentares. Desse modo, a 
Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é um instrumento indispensável nesse processo, 
pois visa desenvolver criticidade e autonomia para escolhas alimentares mais saudáveis e 
sustentáveis. Políticas públicas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e o Guia Alimentar para a População Brasileira, nesse contexto, desempenham um papel 
central na promoção do DHAA, contribuindo para o acesso a alimentos e formação de hábitos 
alimentares saudáveis desde a infância (Alves; Walker, 2013; Araújo et al., 2024; Brasil, 2012).
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| O panorama da SAN em Sergipe 
Dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017/2018, portanto 

prévios à pandemia de covid-19, já apontavam 48,5% dos domicílios sergipanos em situação 
de insegurança alimentar, sendo 5,3% em insegurança alimentar grave (fome) (IBGE, 2020). 
Mais recentemente, tivemos a publicação de dados impactantes sobre a situação de segurança 
alimentar da população. Em meio à pandemia de coronavírus, tomou-se conhecimento que 
71,1% dos domicílios sergipanos (ou 1,663 milhões de sergipanos) enfrentavam algum nível 
de insegurança alimentar e, dentre estes, 30% (702 mil sergipanos) conviviam com a fome. 
Em domicílios com moradores menores de 10 anos de idade, a prevalência de Insegurança 
Alimentar foi de 85,2%, sendo que 54,6% apresentavam insegurança alimentar moderada ou 
grave – situações em que já há um comprometimento da qualidade e quantidade de alimentos 
e/ou ruptura nos padrões alimentares devido à falta de alimentos e fome (redução no número de 
refeições ao dia ou mesmo ficar um dia todo sem comer por falta de dinheiro para comprar comida) 
(Rede PENSSAN, 2022). Esse panorama desolador traz preocupações pelo comprometimento 
de gerações futuras e seus impactos sociais e de desenvolvimento humano. 

Cerca de dois anos após a coleta de tais dados, o IBGE levantou novamente informações 
sobre o estado da segurança alimentar nos domicílios brasileiros na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD contínua). Em Sergipe, a insegurança alimentar passou de 71,1 
% para 49,2% dos domicílios, ou de 30% da IAG para 5,6%. Em números absolutos passou de 
1,663 milhões para 1,206 milhões, sendo que a IAG passou de 702 mil para 126 mil sergipanos 
no período (IBGE, 2024). 

Se por um lado estes dados nos dão ideia de como está o acesso da população sergipana 
aos alimentos, por outro temos dados igualmente importantes que nos trazem o perfil produtivo 
no estado. Em 2022, os principais alimentos produzidos em Sergipe foram milho (48%), laranja 
(14%) e cana-de-açúcar (10%) (Sergipe, 2023). Comparando-se com dados dos últimos anos, 
em um recorte histórico mais recente, nota-se que a produção de alimentos tradicionais tem 
diminuído, sendo substituída por cultivo de alimentos tipicamente produzidos em um sistema 
de monocultura, em grandes extensões de terra e voltadas à exportação de laranja e seus 
derivados, milho e cana-de-açúcar, alimentação animal, abastecimento da indústria de alimentos 
ultraprocessados e biocombustíveis. O pescado e as atividades pesqueiras e extrativistas nesse 
cenário desempenham um papel importante na segurança alimentar e na economia local. 
Sergipe conta com uma região costeira de 163 km e seis bacias hidrográficas (São Francisco, 
Japaratuba, Sergipe, Vaza-Barris, Piauí e Real), tendo a pesca contribuição relevante para a 
subsistência de comunidades litorâneas e ribeirinhas. No entanto, o setor enfrenta desafios 
como a redução dos estoques pesqueiros em decorrência de impactos ambientais causados 
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pela expansão urbana no litoral aliada à especulação imobiliária e concorrência com outras 
atividades econômicas como o turismo, a carcinicultura e aquicultura intensiva, que impactam 
negativamente as condições de trabalho e a sustentabilidade (Moreno, 2019; Oliveira; Costa; 
Almeida, 2021; Santos; Souza, 2019).

Figura 1. Peixes estuarinos. Variadas espécies de peixes estuarinos fundamentais para a alimentação das 
populações costeiras tradicionais 

Autora: Laize dos Reis Souza (2024)

O uso de agrotóxicos em Sergipe aumentou 50% no período de 2017 a 2021, passando de 
942,96 toneladas de ingredientes ativos comercializados para 1420,30 toneladas, representando 
um aumento maior do que o observado em nível nacional (33%) no mesmo período (IBAMA, 
2017, 2021).

De acordo com a Pesquisa Agrícola Municipal (PAM), a área destinada à colheita em lavouras 
permanentes diminuiu de 79.615 hectares em 2017 para 58.332 hectares em 2021 (IBGE, 
2017, 2021). No primeiro semestre de 2017, Sergipe tinha 35.430 toneladas de alimentos em 
estoque, enquanto no primeiro semestre de 2022 este número foi reduzido a 12.243 toneladas, 
segundo a pesquisa de estoques do IBGE (IBGE, 2017, 2022).
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Em Sergipe, apenas 602 estabelecimentos agropecuários eram de agricultura ou pecuária 
orgânica (IBGE, 2019). Anteriormente, a produção de alimentos no estado de Sergipe já foi 
analisada pelo Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de Sergipe 
(OSANES), apontando a perda da soberania alimentar no estado pela redução da diversidade 
alimentar e diminuição das possibilidades de se manterem os hábitos alimentares locais 
tradicionais.

Em relação ao consumo alimentar, de acordo com os dados da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PenSE), de 2019, 97,6% dos adolescentes de 13 a 17 anos de idade 
consumiram algum alimento ultraprocessado no dia anterior à pesquisa; 52,9% costumavam 
comprar alimentos ou bebidas em cantinas dentro da escola (IBGE, 2021).

Em 2023, de acordo com dados do Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN), Sergipe apresentava 12.086 crianças de 5 a 10 anos de idade com obesidade e 
12.335 com sobrepeso segundo o indicador de IMC por idade, evidenciando um aumento em 
relação à 2017 em que eram 8.426 com obesidade e 9.741 com sobrepeso. Em 2017, 5699 
crianças de 5 a 10 anos estavam com estatura baixa ou muito baixa para idade, enquanto em 
2019 esse número foi de 5.393 (dados que precederam a pandemia de covid-19) (SISVAN, 
2017, 2019, 2023).

Em relação às políticas públicas relacionadas ao tema da SAN em Sergipe, podem ser 
observadas poucas iniciativas que se somam aos programas do âmbito federal. No que se refere 
à dimensão do consumo alimentar, pode ser citada a legislação estadual 8.178 de 21/12/2016 
que “proíbe a comercialização de produtos que colaborem para a obesidade infantil em cantinas 
e similares, instalados em escolas públicas e privadas” (Sergipe, 2016). No entanto, existem 
fragilidades na fiscalização da aplicação desta normativa nos estabelecimentos educacionais.

No que se refere à produção de alimentos, o estado sancionou decreto 40.051/2018 que 
regulamenta a lei 7.270/11 que institui a Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PEAPO) (Sergipe, 2018). Algumas ações são operacionalizadas, tais como distribuição de 
sementes crioulas, organização de feiras da agricultura familiar e de base agroecológica. 
Outra iniciativa importante, liderada pela Secretaria Estadual de Educação em parceria com 
a EMDAGRO no ano de 2024 foi o mapeamento da produção orgânica no estado de Sergipe 
para subsidiar a formulação dos editais de chamada pública para a compra de alimentos da 
agricultura familiar para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Sergipe, 2024).

No âmbito da assistência social, o estado possui o Projeto “Mão amiga”, instituído pela 
lei estadual nº 6.697 de 2009, que tem por finalidade “adotar medidas mitigadoras frente aos 
efeitos do desemprego sazonal decorrentes das entressafras dos cultivos da cana-de-açúcar 
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e da laranja, que resultem em geração de renda, reforço alimentar, capacitação e melhoria da 
qualidade de vida da população afetada” (Sergipe, 2009).

Em março de 2020, por meio da lei 8.664, foi criado o programa “Cartão mais inclusão – 
CMAIS) para garantir o acesso à alimentação adequada e saudável pela população vulnerável 
e em insegurança alimentar e nutricional, enquanto vigorassem “as medidas de prevenção ao 
contágio e de enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional, 
decorrente da pandemia da covid-19” (Sergipe, 2020, 2023). No entanto, o que surgiu como 
uma ação de mitigação durante a covid-19 permaneceu sendo implementada no estado. De 
acordo com dados de 2024, o programa CMAIS garante benefícios que variam de R$130,00 a 
R$200,00 para cerca de 25 mil famílias. Ainda pode ser observada modalidade específica de 
assistência aos órfãos da covid-19 até 18 anos, com o recebimento de benefícios de R$500,00 
por mês, além da modalidade de distribuição de cestas de alimentos para pessoas vivendo 
com HIV (Sergipe, 2020, 2023, 2025).

| O papel do observatório em Sergipe e breve histórico 
O OSANES (Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de Sergipe) foi 

criado em fevereiro de 2016 a partir de um projeto voltado para a organização e análise de 
informações sobre SAN em Sergipe, com o objetivo inicial de construir uma matriz de indicadores 
a partir de dados nacionais e estaduais. Isso deu origem ao I Relatório de Indicadores de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de Sergipe, que serviu como base para a ampliação 
das atividades do Observatório.

O OSANES desempenha um papel fundamental na compreensão e enfrentamento das 
questões relacionadas à SAN no estado. Por meio da pesquisa, produção de documentos 
técnicos, participação em eventos e palestras, o Observatório contribui para a formação de 
estudantes, profissionais e gestores municipais e estaduais, sensibilizando-os sobre a importância 
da alimentação saudável e sustentável e discutindo sobre Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional (SSAN) e DHAA. Além disso, atua diretamente desenvolvendo e executando 
ações de EAN, auxiliando entidades governamentais e não governamentais como coletivos e 
movimentos sociais na implementação de iniciativas voltadas para a SSAN.

No cenário produtivo de Sergipe, onde há uma crescente substituição da produção de 
alimentos tradicionais por monoculturas voltadas à exportação, alimentação animal e indústria 
de ultraprocessados, o OSANES se torna um instrumento essencial para monitorar e analisar 
indicadores que mostrem os impactos dessas mudanças na produção de alimentos para 
segurança alimentar da população, fomentando a conexão entre pesquisa e políticas públicas. 
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Além disso, o Observatório acompanha e discute o papel das políticas públicas, como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no incentivo à agricultura familiar e promoção do 
DHAA.

A atuação do Observatório também envolve a valorização das práticas tradicionais e 
sustentáveis de produção de alimentos, incluindo o pescado e as atividades pesqueiras e 
extrativistas, que são essenciais para comunidades tradicionais e litorâneas do estado. A 
pesca artesanal e o extrativismo não apenas contribuem para a SAN e o desenvolvimento 
local, mas também preservam hábitos tradicionais que correm o risco de apagamento diante 
da expansão do agronegócio, enfraquecendo a soberania alimentar das comunidades. Nesse 
contexto, o OSANES trabalha na produção de conhecimento e no fortalecimento de discussões 
que valorizam a SSAN, contribuindo para o desenvolvimento, a execução e o monitoramento 
de políticas públicas e estratégias de enfrentamento das desigualdades socioeconômicas e 
culturais no acesso a uma alimentação adequada em quantidade, qualidade e sustentabilidade.
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| Introdução
Os estuários dos rios São Francisco e Vaza-Barris são de grande relevância para a 

zona litorânea do estado de Sergipe, sobretudo este último, pelo ecossistema manguezal 
de grande abrangência (Almeida et al., 2014). Dentro da planície costeira do estado, há 06 
desembocaduras fluviais, com planícies de marés colonizadas pela vegetação de mangue, 
dando origem aos manguezais (Santos; Souza, 2017). Os manguezais, por serem ambientes 
desenvolvidos nas regiões costeiras marinhas tropicais e subtropicais sob a influência de 
marés, fornecem condições adequadas para alimentação, proteção e reprodução para diversas 
espécies de peixes, crustáceos, incluindo camarões e caranguejos, e moluscos, os quais 
possuem expressiva importância socioeconômica para as populações ribeirinhas, garantindo a 
produtividade pesqueira que é fonte de renda para as comunidades tradicionais e carentes. Em 
Sergipe, os manguezais ocupam uma área de 26.543,6 hectares, o que corresponde a 1,9% 
dos manguezais de todo o Brasil (Gonçalves et al., 2020; Santos et al., 2017). Em todo o litoral 
sergipano, as populações locais obtêm no extrativismo sua forma de sobrevivência e geração 
de renda, incluindo pescadores artesanais, marisqueiras, e apanhadores de caranguejo, que 
dependem economicamente da pesca e extração de alimentos do manguezal (Mota; Pereira, 
2008; Santos et al., 2017). 

| Espécies em destaque no manguezal sergipano
De acordo com a importância econômica e social do pescado para a população, as principais 

espécies de peixes extraídas no manguezal do litoral sergipano e exploradas pela população 
são a tainha (Mugil sp), curimã (Mugil liza), robalo (Centropomus sp.), camurim (Centropomus 
ensiferus), carapeba (Diapterus rhombeus), tinga (Eugerres brasilianus), bagre (Arius sp.; 
Bagre sp.); vermelha (Lutjanus synagris); pescada (Cynoscion leiarchus); cará (Geophagus 
brasiliensis) e pilombeta (Anchoviella spp.). A tainha é a espécie mais explorada do estuário 
do rio São Francisco. Entre os crustáceos, o caranguejo (Ucides cordatus) é o mais explorado, 
seguido de siri (Callinectes spp), aratu (Goniopsis cruentata), guaiamun (Cardisoma guanhumi). 
Com relação aos moluscos, as ostras Crassostrea rhizophorae, conhecidas popularmente como 
“ostra-do-mangue” e Crassostrea brasiliana, sendo a mesma Crassostrea gasar, conhecida em 
Sergipe como “ostra-de-fundo” possuem destaque e importância, seguido de sururu (Mytella 
sp.) e maçunin (Anomalocardia brasiliana) (Almeida et al., 2014; Hirose et al., 2015; Santos et 
al., 2017; Vasconcelos et al., 2024). Em Sergipe, as ostras nativas são destaque na produção 
extrativista dos manguezais, alcançando elevado volume total de produção. As ostras nativas 
são consideradas como um dos mais importantes produtos do extrativismo para as populações 
ribeirinhas, seguido do caranguejo-uçá (Almeida et al., 2014; Vasconcelos et al., 2024). 
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Figura 1. A coleta de ostras por populações tradicionais nos manguezais do estado de Sergipe  
Autora: Thais Oliveira Cerqueira (2024)

Uma alternativa à extração de organismos do ecossistema manguezal é o cultivo de 
organismos aquáticos. O cultivo de ostras nativas, também conhecido como ostreicultura, 
surge como alternativa viável sustentável de renda para comunidades ribeirinhas que vivem da 
extração no ambiente estuarino. O cultivo de moluscos ou malacocultura tem desempenhado um 
importante papel no fornecimento de proteína marinha, tendo as ostras as principais espécies 
produzidas ao longo da história (Qin et al., 2023). 

Figura 2. A diversidade de crustáceos que habitam os manguezais e são de grande relevância para a 
alimentação das populações costeiras tradicionais do estado de Sergipe  

Autora: Thais Oliveira Cerqueira (2024)
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| O meio ambiente e sua importância para as espécies aquáticas
Os moluscos bivalves, por serem seres filtradores, são utilizados como bioindicadores. 

A ostra do mangue, por exemplo, é capaz de acumular grandes concentrações de metais e 
outras substâncias em seus tecidos, considerada como importante bioindicadora para avaliar a 
suscetibilidade ambiental em função dos seus mecanismos de bioacumulação e biomagnificação. 
Os metais têm importância tanto para os animais quanto para os seres humanos, como é o 
caso do zinco (Zn) e cobre (Cu), denominados micronutrientes essenciais para o crescimento 
dos organismos aquáticos, assim como a manganês (Mn) e o ferro (Fe), os quais atuam em 
processos como a catálise enzimática de hidrólise e reações de oxidação e/ou redução, no 
transporte e armazenamento de moléculas menores. No entanto, é importante ressaltar que 
os metais podem causar efeito tóxico a depender da concentração (Oliveira et al., 2022). 

Nesse sentido, foi realizado um estudo para analisar a concentração de metais cobre, ferro, 
zinco, manganês e chumbo nos tecidos de Crassostrea brasiliana coletadas no manguezal 
do rio Vaza-Barris (SE) no período chuvoso e de estiagem. Foram identificadas as seguintes 
concentrações de metais no período de estiagem: Zn (19,90 mg/kg), Fe (7,05 mg/kg), Cu (1,46 
mg/kg), Mn (0,62 mg/kg) e o Pb (0,00 mg/kg); enquanto as concentrações para o período chuvoso 
foram Zn (24,20 mg/kg), Fe (9,77 mg/kg), Pb (1,03 mg/kg), Cu (1,0 mg/kg) e Mn (0,91 mg/kg). 
Foi observado que o cobre apresentou teores mais elevados na estação de estiagem, sendo 
o único metal que se apresentou dentro dos limites estabelecidos pela legislação brasileira, 
enquanto os demais metais apresentaram altos teores, com níveis maiores no período chuvoso, 
o que apresenta um risco ao ambiente e ao consumo humano (Oliveira et al., 2022).

Além de metais, a contaminação de ostras por microrganismos, como coliformes totais e 
termotolerantes e Staphylococcus, representa um sério risco à saúde pública, e a qualidade 
microbiológica das ostras está diretamente ligada à qualidade da água do meio, sendo importante 
sua análise (Santos et al., 2024). Em estudo, ostras coletadas em estuário adjacente ao município 
de São Cristóvão (SE) foram consideradas impróprias para consumo in natura devido à elevada 
contaminação por Staphylococcus e coliformes totais e termotolerantes. O mesmo estudo 
indicou a água do estuário inadequada pois, ao ser comparada com os níveis de contaminantes 
nas ostras, houve uma correlação acima de 80% entre a contagem microbiológica e o índice 
pluviométrico acumulado, sugerindo uma captura de ostras após um período de estiagem de 
07 dias (Santos et al., 2024). 

Os estudos apontam a importância do acompanhamento da qualidade das ostras 
comercializadas no estado de Sergipe para garantir que as ostras não causem problemas de 
saúde aos consumidores. Como alternativa para viabilizar a comercialização e o consumo 



50

adequado das ostras e outros moluscos filtradores cultivados ou extraídos dos manguezais 
em Sergipe, é recomendável, por muitos pesquisadores, o uso da depuração. No processo 
de depuração, os moluscos bivalves são mantidos em água marinha estéril através de filtros 
de ozônio, ultravioleta ou outros por mais de 48 horas, com oxigenação, excretando também 
patógenos e contaminantes microbiológicos (Chen et al., 2022). Além disso, é importante 
que haja legislação e fiscalização adequada do ambiente e constante monitoramento dos 
fatores ambientais que podem influenciar na qualidade e segurança das ostras capturadas e 
consumidas nos manguezais. 

| Aspectos nutricionais das espécies em destaque no manguezal
Os organismos aquáticos, oriundos da aquicultura ou da extração pesqueira, têm 

desempenhado um papel significativo no fornecimento global de proteína para consumo humano 
(Qin et al., 2023). De acordo com os dados da FAO (2024), os sistemas aquáticos têm cada vez 
mais sendo reconhecidos como vitais para a segurança alimentar e nutricional da população 
mundial que hoje está em torno de 3,1 bilhões de pessoas. Atualmente, a produção total de 
organismos aquáticos é estimada em 232 milhões de toneladas. O consumo de organismos 
aquáticos pode consistir em uma dieta mais saudável e sustentável, seja economicamente, 
ambientalmente e socialmente, quando comparado a outros sistemas de produção de alimentos 
de origem animal. Os animais aquáticos possuem menor sequestro de carbono e menor impacto 
ambiental, além de serem excelente fonte proteica e de outros nutrientes como ácidos graxos 
poli-insaturados, como é o caso do ômega 3, e de micronutrientes como iodo, selênio, cálcio, 
ferro e zinco.

Tendo considerado a importância nutricional dos organismos aquáticos como parte da dieta 
humana, observemos a composição nutricional do tecido muscular de espécies de importância 
do manguezal em Sergipe, comparando análise de diversos autores, composição centesimal 
(tabela 1), teor de minerais (tabela 2) e teor de ácidos graxos (tabela3).
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Tabela 1. Composição centesimal de espécies aquáticas encontradas nos manguezais de Sergipe (%, base úmida)

Espécie Proteína 
bruta

Lipídio 
total Cinzas Fibra 

bruta Umidade Carboidratos Estação 
do ano Autor

Ostra de 
fundo/

Crassostrea 
gasar

1,46 
±0,21

0,13 ± 
0,12

93,15 ± 
0,42 

1,39 ± 
0,12

0,27 ± 0,

06

- - Elegbede 
et al., 
2022

Ostra de 
mangue/

Crassostrea 
rhyzophorae

11,0±0,9 2,7±0,7 1,7±0,4 2,0±1,3 82,5±1,1 11,64±7,45 verão Lira et al, 
2012

Ostra de 
mangue/

Crassostrea 
rhyzophorae

13,0±0,8 2,5±0,0 1,5±0,5 0,6±0,7 82,8±0,6 3,26±4,24 inverno Lira etal, 
2012

Sururu/
Mitella sp.

16,09 1,19 3,37 - 74,75 4,6 - Souza et 
al., 2024

Tainha/
Mugil sp.

20,26 ± 
1,12

4,39 ± 
3,31

1,11 ± 
0,14 

- 76,45 ± 
1,86

0,79 ± 0,63 - Andrade 
et al., 
2009

Caranguejo/
Ucides 

cordatus

17,17 1,27 1,78 - 78,79 1,57 - Souza et 
al., 2024

Aratu/
Goniopsis 
cruentata

19,75 0,44 2,13 - 76,27 1,41 - Souza et 
al., 2024

 - não detectado ou não analisado

Tabela 2. Média de concentração do teor de minerais em mg/Kg de espécies aquáticas encontradas nos 
manguezais de Sergipe 

Espécie Cálcio Magnésio Potássio Fósforo CaCO3 Ferro Autor

Ostra de 
mangue/

Crassostrea 
gasar

48,13 ± 
4,01 

0,48 ± 0,4 0,02 ± 
0.00 

0,18 ± 
0.16 

53,37 ± 
1,78 

- Elegbede et 
al., 2022

Tainha / 
Mugil sp.

15,42 ± 
0,19 

- - - - 0,58 ± 0,13 Andrade et 
al., 2009

Caranguejo /
Ucides cordatus

1805,7 1233,7 7068,3 1589,5 - 32,9 Souza et al., 
2024

Sururu/ 
Mitella sp.

2683,7 1590,7 5234,7 48248,4 - 1524 Souza et al., 
2024
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Tabela 3. Perfil de ácidos graxos (%) de espécies aquáticas encontradas nos manguezais de Sergipe

Espécie ∑ SAG ∑ MAG ∑ PAG n3 n6 DHA/EPA Estação 
do 
ano

Autor

Ostra de 
mangue/

Crassostrea 
rhyzophorae

17,1±0,4 8,6±0,2 25,5±0,2 19,2±0,3 3,9±0,2 0,5±0,1 inverno Martino 
e Cruz, 
2004

Ostra de 
mangue/

Crassostrea 
rhyzophorae

25,4±0,3 23,7±0,4 15,7±0,2 11,3±0,2 4,2+0,1 0,6±0,1 verão Martino 
e Cruz, 
2004

Tainha/
Mugil sp

38,52 - - - - - - Andrade 
et al., 
2009

*Caranguejo/ 
Ucides 

cordatus

30,00 31,40 34,90 20,10 14,80 - - Souza et 
al., 2024

Aratu/ 
Goniopsis 
cruentata 

30,97 21,15 44,92 31,94 12,85 0,55 - Souza et 
al., 2024

*Dados apresentados para o animal cozido em água.
∑ SAG = somatório de ácidos graxos saturados 
∑ MAG=somatório de ácidos graxos monoinsaturados
∑ PUFA = somatório de poliinsaturados ácidos graxos
DHA/EPA=Ácido docosahexaenoico/ Ácido eicosapentaenoico 

| Conclusão 
Os manguezais, através de atividades extrativistas ou sistemas aquícolas, originam alimentos 

de grande relevância nutricional e econômica. Nas regiões costeiras tropicais, os alimentos 
oriundos dos manguezais são fundamentais para a segurança alimentar das populações 
costeiras tradicionais. Nesse contexto, a manutenção da qualidade ambiental dos manguezais 
é fundamental para a garantia da disponibilidade alimentos seguros e de qualidade.
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| Introdução
Quando tratamos da compreensão de temas biológicos, é comum trazermos à tona a 

associação entre forma e função, desde exemplos sobre o formato de um vírus e como se dá 
sua infecção em uma célula até a forma dos pés de uma ave e seus hábitos de vida. Estudando 
animais, somos capazes de, muitas vezes, compreender hábitos alimentares apenas pela 
morfologia das estruturas do sistema digestório, seja pelo formato do bico, pelo padrão da 
dentição da boca ou mesmo pelo tamanho e características de estômago e intestinos (Dyce; 
Wensing; Sack, 2019).

Desde os animais especializados em herbivoria aos mais estritos carnívoros, podemos 
ver adaptações morfológicas relacionadas aos seus hábitos alimentares (Kardong, 2012). Os 
felídeos, considerados carnívoros obrigatórios, possuem dentes especializados em segurar e 
dilacerar pedaços inteiros, sistema digestório simples, com estômago altamente ácido e intestinos 
delgado e grosso reduzidos, características que permitem a digestão eficiente principalmente 
de proteínas, em curto período de tempo (Lamberski, 2015). Já animais ruminantes – grupo que 
inclui vacas, cabras e ovelhas – possuem um estômago subdividido em quatro cavidades, muito 
menos ácido, com grande capacidade de armazenamento e repleto de uma flora bacteriana 
responsável pela fermentação da celulose, permitindo, assim, digeri-la com maior eficiência 
(Dehority, 2002).

Além dos grupos de animais especialistas, há uma ampla diversidade de espécies onívoras, 
isto é, consumidoras de variadas fontes alimentares, em distintas proporções, de alimentos 
de origem vegetal e animal (Hegel, 2006). Neste grande agrupamento, a dependência de 
apenas uma principal fonte alimentar dá lugar a uma dieta mais generalista, com a presença 
de alimentos de diferentes origens (Hegel, 2006). Dentre tantas espécies com os mais variados 
padrões alimentares, a alimentação da espécie humana levanta uma complexidade de questões 
sobre seus padrões de consumo, suas origens e como esses fatores influenciaram o curso da 
evolução da nossa espécie (Rozin, 1976; Fischler, 1993; Mann, 2000; Milton, 2003; Armelagos, 
2014; Kerna et al., 2021).

Durante a evolução humana, a utilização de ferramentas, o uso do fogo, a domesticação 
de espécies e o desenvolvimento de valores culturais foram fatores determinantes para sua 
diferenciação dos outros animais não humanos (Jacob, 2021; Kerna et al., 2021). Assim, os 
hábitos alimentares não apenas se baseiam no suprimento das necessidades nutricionais, mas 
têm uma íntima relação com tradições culturais (Rozin, 1976).

Quando um pescador prepara seus apetrechos de pesca, prepara suas iscas, sua condução, 
decide ir sozinho ou com outros pescadores e sai em busca desses animais, seja para consumo 
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próprio ou para venda do pescado, a relação estabelecida entre fauna, humanos e alimentação 
transpassa a busca para obtenção de nutrientes. Da mesma forma, quando marisqueiras 
interagem entre si, com os animais e com o próprio manguezal como um todo na busca por 
mariscos, dentre outros recursos, a relação existente entre todos os envolvidos não se resume 
a aspectos fisiológicos de necessidades alimentares, refletindo aspectos que superam uma 
abordagem biológica do ser humano.

Neste texto, buscamos explorar aspectos que relacionam a fauna e a alimentação humana 
em uma perspectiva biocultural, ao contemplar a combinação de aspectos biológicos e culturais. 
Assim, podemos compreender a alimentação humana muito além dos aspectos de nutrição 
e dieta – como forma de suprir necessidades calóricas ou de macro e micronutrientes –, mas 
também abarcando o contexto social e de cultura em que os hábitos alimentares estão inseridos.

| Fauna e alimentação: influência do hábito humano de classificar
Um padrão existente na mente humana é o hábito de classificar tudo (Fischler, 1993). 

Tal ação permite que compreendamos os elementos do mundo que nos cercam de forma a 
subdividir e agrupá-los, mediante critérios estabelecidos previamente; e é exatamente a escolha 
desses critérios, mais objetivos ou mais subjetivos, que torna possível a existência de distintas 
classificações para um mesmo objeto.

Antes mesmo de concebermos a fauna num ponto de vista alimentar, podemos classificá-la 
segundo critérios biológicos evolutivos, o que chamamos de taxonomia. Deste modo, podemos 
criar grupos de seres vivos mais próximos evolutivamente do que outros, de maneira hierárquica, 
como numa grande árvore genealógica de espécies. Utilizando um dos símbolos da fauna 
do manguezal, o Siri-azul (Callinectes danae) ilustra um exemplo de como pode ser feita a 
classificação taxonômica (Figura 1). 

Figura 1. Exemplo de classificação taxonômica: Siri-azul (Callinectes danae) 
Fonte: Elaboração própria
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A adequação dos critérios às necessidades de cada contexto é de enorme importância 
para uma classificação coerente a que ela foi proposta. Para exemplificar: para um pescador, 
entender e classificar os peixes pelos seus hábitos alimentares permite a escolha da isca 
mais adequada para sua pesca; já para um pesquisador que pretende entender a evolução 
das espécies de peixes em uma região, os critérios de classificação precisam ser muito mais 
detalhados, envolvendo características mais complexas; ao mesmo tempo, a classificação do 
peixes pescados quanto à textura e gosto influenciará se será melhor aproveitado quando cru, 
assado, frito ou em um ensopado. Assim, ao considerarmos perspectivas biológicas e culturais 
sobre como classificamos a fauna e, portanto, como nos relacionamos com ela, podemos 
encontrar uma complexa e variada forma de associarmos animais e alimentação.

A partir dessa perspectiva, humanos podem classificar os animais como possíveis de se 
tornarem alimentos ou não, a partir de critérios que podem ser mais objetivos – como a presença 
de componentes tóxicos, partículas contaminantes ou prejudiciais aos humanos – ou mais 
subjetivos, ligados à cultura, tradições e experiências prévias, relacionados a um grupo de 
pessoas que compartilham desses valores. Assim, é impensável tentar compreender hábitos 
alimentares humanos e sua relação com os animais, sem a concepção cultural em que cada 
humano está inserido.

| Fauna e alimentação: valores e moralidade humana 
Assim como outros animais onívoros, o ser humano é enquadrado no chamado “paradoxo 

da onivoria” (Rozin, 1976). Ao mesmo tempo que, por não dependermos de apenas uma fonte 
alimentar, possuímos a tendência a preferir diversidade e explorar novos alimentos – neofilia –, 
também possuímos hábitos mais conservadores nessa inclusão de novos alimentos – neofobia 
–, resguardamo-nos de potenciais envenenamentos e intoxicações (Fischler, 1993). Desta 
forma, nem tudo o que é comestível do ponto de vista biológico é aceito culturalmente como 
alimento (Fischler, 2001) e isso pode ser uma expressão da neofobia. 

Besouros, lagartas, abelhas, vespas, formigas, gafanhotos e grilos: esses são os insetos 
mais consumidos culinariamente no mundo. Mesmo com o desenvolvimento no setor produtivo 
de insetos comestíveis no mundo e com pesquisas como a de Orkusz (2021), que caracteriza 
esse grupo de animais como fontes completas de proteína em comparação ao consumo de 
carne, é provável que a ideia de comer algum desses insetos – ou todos eles – não seja 
bem aceita. Ora, se os aspectos nutricionais são tão bons quanto os da carne tradicional, o 
que impede de incorporar esses novos alimentos no cardápio? Kellert (1993) aponta que, 
especialmente para as sociedades ocidentais do planeta, há a prevalência de sentimentos de 
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aversão, medo e evitação quando tratamos de insetos, repulsa esta que é amplificada quanto 
à ideia de comê-los.

Na escolha, mais uma vez, de critérios de classificação de seres vivos, nos deparamos com 
a divisão entre espécies domésticas e silvestres. A influência humana na seleção – consciente 
ou não – de características ao longo de milhares resultou no fenômeno conhecido como 
“domesticação”, que gerou diversas espécies de animais como vacas, cavalos, cachorros, 
galinhas, porcos, gatos e patos. Ainda que tratando de um mesmo grupo, a ideia da utilização, 
por exemplo, de cães como fonte alimentar pode gerar um grande choque cultural (Stanyukovich, 
2022). Para Hilário e Ferrari, o conceito de “animais de estimação” afronta diretamente com 
a finalidade dos outros animais domésticos, uma vez que o valor de companhia, assistente 
e guardião embasam o tabu contra a criação desses animais para consumo de carne, leite e 
outros produtos em grande parte das culturas do mundo.

O papel da moralização e valoração que gera permissão ou proibição do consumo de 
determinadas espécies não se restringe aos animais domésticos. O desenvolvimento ao longo 
de milhares de anos de tradições culturais e religiosas também influencia a seleção de quais 
animais podem ser consumidos e até a sua forma de manipulação e consumo.

Para judeus e muçulmanos, o consumo de porco é proibido. A partir dos textos contidos, 
respectivamente, na Torá (Levítico 11:7) e no Alcorão (Al Baqarah 2/173), as tradições religiosas 
direcionam os hábitos alimentares à não ingestão de carne de porco devido a sua impureza. 
Os hábitos coprófagos dos porcos estão associados a diversos parasitas e o consumo de 
carne malcozida pode resultar em infecções parasitárias em humanos, o que, segundo Hilário 
e Ferrari (s. d.), pode explicar a origem do tabu contra esses animais. Apesar disso, com o 
desenvolvimento de metodologias de produção animal mais seguras e sanitariamente adequadas, 
a persistência de mecanismos culturais de proibição de seu consumo indica a importância da 
compreensão biocultural da alimentação.

Entender como valoramos e distinguimos o que é fauna e o que é recurso alimentar é 
fundamental para compreendermos como as diferentes comunidades do mundo pensam. O 
relato de um pescador do manguezal do Rio Grande do Norte, no trabalho de Mattos et al. 
(2012), exemplifica bem isso: “Crustáceo é crustáceo e animal é animal, são coisas diferentes” 
No trabalho sobre o etnoconhecimento de povos pesqueiros sobre o manguezal, a resposta 
do entrevistado de 62 anos revela a complexidade que as percepções culturais possuem. 
Ao serem questionados no trabalho sobre os animais típicos do manguezal, o agrupamento 
de sua fonte alimentar – como o caranguejo-uçá (Ucides cordatus), guaiamum (Cardisoma 
guanhumi) e o siri-azul (Callinectes danae) – difere do agrupamento com outros animais – 
mamíferos, répteis e aves. Essa percepção é reforçada ao observar o percentual de citações 
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de cada grupo de animais: enquanto espécies de mamíferos compuseram 36,9% dos animais 
citados, crustáceos, moluscos e peixes consistiram em 15,9%, 2,3% e 1,9% respectivamente, 
o que seria um contrassenso, visto que os entrevistados eram justamente os catadores de 
caranguejo, as marisqueiras e os pescadores.

| Fauna e alimentação: ambiente, biodiversidade e sustentabilidade
Ao estudar a vida e sua evolução no decorrer do tempo, verificamos que o surgimento 

de uma nova espécie – chamado de especiação – e seu desaparecimento total – extinção – 
são acontecimentos normais na história natural das espécies. Tais extinções podem ocorrer 
gradualmente, ao longo do tempo geológico, ou num curto intervalo de tempo geológico1 (Petri, 
2006). Assim, Hallam e Wignall (1997) designam a expressão “extinção em massa” como “uma 
extinção de uma proporção significativa da biota mundial num período de tempo geologicamente 
insignificante”.

Durante a história do planeta Terra foram documentadas cinco grandes extinções em massa, 
associadas a drásticas mudanças ambientais ao redor do globo, que chegaram a extinguir 
de uma só vez mais de 80% de todos os gêneros, como ocorrido há cerca de 250 milhões 
de anos, na terceira grande extinção (Petri, 2006). A ocorrência de eventos catastróficos no 
planeta, resultando no desaparecimento em massa de espécies é natural, sendo, inclusive, a 
extinção dos dinossauros – há aproximadamente 66 milhões de anos – o que permitiu a grande 
diversificação dos mamíferos, originando a espécie humana.

Atualmente, os dados sobre desaparecimento de espécies do planeta revelam que nós 
estamos passando pela sexta grande extinção (Ceballos; Ehrlich, 2018). Pela ocorrência 
geológica das já mencionadas cinco grandes extinções, a percepção de “normalidade” do que 
estamos passando desconsidera, principalmente, dois fatores: (1) grande parte das causas da 
espécies recentemente extintas e das ameaças às atuais espécies são de origem antrópica, seja 
pela incidência direta humana ou pelas mudanças climáticas, tornando os humanos, segundo 
o historiador Dipesh Chakrabarty em entrevista para a UNESCO, uma “força geológica”; (2) 
ainda que não tivéssemos responsabilidade sobre as atuais mudanças ocorridas no globo, 
o fato de sermos capazes de identificar as possíveis consequências e interferir de maneira 
benéfica à vida humana e dos outros seres vivos nos habilita a enfrentar esse desafio. 

Mediante a isso, onde cabe a temática de fauna e alimentação? Na ecologia, o conceito 
“capacidade suporte” designa qual o tamanho populacional máximo que um determinado 

1 Tempo geológico se refere à escala cronológica que compreende os bilhões de anos desde a formação do planeta. Assim, é necessário 
entender que, quando nos referimos a um “curto período de tempo geológico”, podemos estar tratando de milhares a milhões de anos.  
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ambiente é capaz de suportar de forma sustentável e fornecer recursos como água, alimentos, 
espaço de vida. Assim, a vida na Terra está sempre associada a quanto de recursos estão 
disponíveis para serem utilizados por ela. Enquanto os humanos eram apenas caçadores e 
coletores, vivíamos graças à possibilidade de obtenção de recursos que o ambiente nos fornecia, 
o que, inclusive, era determinante para o tamanho das populações humanas.

Com o surgimento da agricultura e da domesticação de animais, a maneira com que a 
sociedade humana passou a se organizar e a se relacionar com o ambiente mudou drasticamente 
(Silva; Arbilla, 2018). Os novos hábitos de obtenção de recursos alimentares resultaram no 
aumento das concentrações de gás carbônico atmosférico (iniciado há cerca de 8.000 anos), 
de metano (há cerca de 5.000 anos) e o desflorestamento (Ruddiman, 2003). Desse modo, 
alteramos a forma de extrair recursos do nosso planeta, mas a sustentabilidade a médio e 
longo prazo é o que define se tais modos de vida serão suportados.

Desde então, as sociedades se modificaram muito, com o desenvolvimento tecnológico, 
com as novas formas de se viver e de se produzir alimentos e com o crescimento do tamanho 
das populações. Em 2022, segundo relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), 
atingimos a marca de mais de oito bilhões de pessoas pela primeira vez na história. No Brasil, 
segundo o IBGE, enquanto em 1960 o país possuía 70 milhões de habitantes, em 2022, a 
marca ultrapassou 203 milhões de pessoas. Neste mesmo período, o percentual de pessoas 
vivendo na região urbana saltou de 45% para 87% da população. Assim, ao mesmo tempo que 
aumentamos a necessidade de produção alimentar, modificamos o modo como interagimos 
com o ambiente, com os animais e com os alimentos.

A relação entre produção alimentar , biodiversidade e sustentabilidade ambiental é tão bem 
documentada que é abordada em mais de um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)2 da ONU. Dentro dos ODS, podemos encontrar itens relacionados a: práticas sustentáveis 
de pesca e gestão da vida marinha – no objetivo 14, “Vida na água”; melhoria em práticas 
de manejo do solo, recuperação de áreas degradadas, extinção da caça ilegal e redução da 
degradação de hábitats naturais para proteção contra a extinção de espécies ameaçadas – no 
objetivo 15, “Vida terrestre”.

Além dos objetivos acima mencionados, o objetivo 2 “Fome zero e agricultura sustentável” 
evidencia a íntima conexão entre segurança alimentar e produção alimentar sustentável. 
Contemplando parâmetros sociais, econômicos e ambientais, os itens dentro deste objetivo 
abordam o aumento da produtividade agrícola, considerando sistemas sustentáveis de produção 
que auxiliem na adaptação às mudanças climáticas, que mantenham a diversidade genética 

2 Os ODS são os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável delimitados pela ONU desde 2015 a fim de contemplar a Agenda 2030, 
direcionando um plano de ação global para positivas mudanças econômicas, sociais e ambientais.
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– tanto de espécies domésticas quanto de espécies selvagens –, que melhorem a qualidade 
de vida de pequenos produtores de alimentos – “particularmente mulheres, povos indígenas, 
agricultores familiares, pastores e pescadores” (ODS 2.3) –, tudo isso almejando a erradicação 
da insegurança alimentar e promovendo a agricultura sustentável.

A perda de biodiversidade e o aumento do número de espécies ameaçadas não se dá 
apenas aos fatores mais comumente conhecidos como a fragmentação e destruição de hábitats 
para produção de alimentos. Algumas causas relacionadas à cultura alimentar são menos 
conhecidas, apesar de originarem grandes desafios, como a introdução de espécies exóticas 
invasoras (Clavero Pineda; García-Berthou, 2005). No Brasil, por exemplo, três espécies se 
tornaram ameaças trazidas para o país com a finalidade de serem utilizadas como recursos 
alimentares: o javali (Sus scrofa scrofa), a rã-touro (Aquarana catesbeiana) e o caramujo-africano 
(Achatina fulica). Apesar da grande distinção entre essas espécies, todas elas se tornaram 
uma ameaça de modo semelhante: foram introduzidas em território brasileiro para produção 
alimentar – o javali e a rã pela produção de carne e o caramujo como iguaria denominada 
“escargot” – não tiveram sucesso em sua produção e consumo no país e acabaram por ser 
introduzidas nos ambientes naturais. Assim, sendo espécies sem predadores naturais e de 
fácil reprodução, acabam por competir com as espécies nativas causando grandes ameaças 
à nossa fauna.

Por fim, é necessário destacar o papel fundamental da fauna para produção de alimentos, 
atuando como polinizadores e dispersores de sementes. O Relatório de avaliação sobre 
polinizadores, polinização e produção de alimentos: resumo para formuladores de políticas 
(2016) revela que 75% das nossas espécies vegetais produzidas para alimentação dependem 
de animais para sua reprodução. Assim, é notória a interdependência, nos mais diversos 
quesitos, entre fauna, produção alimentar e sustentabilidade ambiental. 

| Fauna e alimentação: enfim, a divulgação científica
Dentre as possíveis formas de enxergar o que chamamos de Ciência e seus métodos 

para entender o mundo, a acepção de uma “Cultura Científica” permite que compreendamos o 
desenvolvimento científico como um processo cultural (Vogt, 2003). Ao longo deste texto, vimos 
a importância de entender um fenômeno de maneira multifatorial, percorrendo questões desde 
fundamentalmente biológicas, quanto da expressão das identidades culturais relacionadas ao 
local e tempo em que estão inseridas: uma abordagem biocultural. 

Podemos, então, tratar da divulgação científica como a ponta de um processo cultural da 
ciência, isto é, da forma que o conhecimento científico, como parte da cultura, consegue ser 
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disseminado na sociedade e, assim, estimular reflexões críticas sobre nossas percepções de 
mundo, influenciando na própria construção de nossa cultura. Tendo em vista os papéis da 
divulgação científica para a sociedade, quando tratamos do grande tema “fauna e alimentação”, 
sua influência pode gerar impactos positivos na tomada de decisões que auxiliem na tolerância 
à diversidade cultural, que contribuam para uma relação entre alimentação humana e maior 
sustentabilidade e que afetem positivamente a qualidade de vida humana, desde o âmbito 
nutricional alimentar até fatores socioeconômicos.  

Do ponto de vista cultural, a abordagem que relaciona nutrição e cultura alimentar é 
fundamental para compreensão de que diferentes hábitos alimentares podem existir e que a 
construção da cultura alimentar é notoriamente associada a seu espaço e tempo. Cientificamente, 
somos animais onívoros, com diferentes hábitos alimentares de origem animal ao longo da 
história. A compreensão, então, de que valores e parâmetros podem ser distintos com base no 
tempo e espaço que estão inseridos não apenas possibilita uma maior percepção de mundo, 
como também pode fortalecer o intercâmbio entre diferentes culturas.

Ambientalmente falando, a divulgação científica pode facilitar a compreensão dos indivíduos 
sobre os impactos ambientais relacionados à alimentação e suas formas de produção. Assim, 
podemos contribuir na tomada de decisões que privilegiem a sustentabilidade ambiental em 
relação a atitudes individuais e coletivas sobre redução da superexploração de recursos naturais 
que é consequência de sistemas de produção desequilibrados e afeta diretamente nossa 
biodiversidade e integridade do ambiente como um todo.

A utilização de conhecimentos científicos pode – e deve, inclusive –, nortear políticas 
públicas que melhorem a qualidade de vida da sociedade, desde aspectos de saúde nutricional 
da população até fomento de formas de produção alimentar que considerem parâmetros sociais, 
econômicos e ambientais como indissociáveis. Apesar disso, é de suma importância considerar 
que, ao entender as dinâmicas da ciência como “cultura científica”, não podemos dissociá-la 
de questões éticas e que seja tratada como fonte única de saber.

Ao entender a ciência como cultura, é fundamental uma perspectiva de intercâmbio entre 
conhecimento científico e não-científico, superando a ideia de uma ciência que, por ser “superior”, 
se sobrepõe a tradições e valores sociais. Assim, a divulgação científica deve considerar não 
apenas os conteúdos científicos, mas os aspectos socioculturais em que está contida (Quintanilla, 
2009). Considerando o âmbito aqui tratado, um importante aspecto da divulgação científica 
nos contextos das comunidades tradicionais é a valorização e integração do conhecimento 
tradicional com as descobertas científicas. Os saberes tradicionais sobre o manejo de recursos 
naturais são essenciais para a conservação dos manguezais e a divulgação científica pode 
atuar como uma ponte para reconhecer e valorizar esses conhecimentos, ao mesmo tempo 
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em que apresenta aos povos locais novas técnicas ou informações científicas que possam ser 
úteis para a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais.
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Capítulo 6

Aprendendo a aprender pelo projeto “Brincar 
de aprender sobre os manguezais: processos 
e materiais didáticos inovadores para 
fortalecer os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável através da transformação social”  
Laize dos Reis Souza 
Thais Oliveira Cerqueira 

Palavras-chave: Educação Ambiental; Manguezal; Ensino, Pesquisa e Extensão.



“O contato das crianças com alimentos vindos do manguezal conecta 
natureza e cultura de forma significativa. Elas descobrem que o camarão 

da moqueca ou o siri da casquinha vêm de um ecossistema rico e 
essencial. Isso desperta respeito e curiosidade, mostrando que preservar 

o mangue é cuidar da vida e da alimentação. Assim, brincadeiras 
e atividades educativas fazem delas defensoras desse ambiente, 

valorizando práticas sustentáveis” (Thaís Oliveira Cerqueira)

“É bonito como as crianças referem-se ao alimento que vem do 
manguezal, um peixe não é apenas um mero peixe, é O Peixe, e o nome 

vulgar, por vezes, é dito primeiro, isso reflete o interesse em conhecer 
aquilo que os alimenta e que, para muitos, é a fonte de renda principal dos 
seus responsáveis. Entender sobre a importância de cada organismo que 

constitui o ecossistema manguezal, frisando suas vastas contribuições 
para o ser humano, inclusive nutricional, é muito importante, sobretudo 

para instigar o cuidado ao meio” (Laize dos Reis Souza)
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Figura 1. Conhecendo o manguezal. 2024. O desenho representa o momento em que crianças se deparam 
com o manguezal, ao caminharem pelo Parque Ecológico Rio Poxim, Aracaju (SE)  

Autora: Thais Oliveira Cerqueira (2024)

O processo de aprendizagem apenas torna-se completo quando é acompanhado da 
possibilidade de ser expansivo, saindo dos muros da universidade e pairando na vontade de 
aprender e partilhar conhecimentos, sejam estes vindos de adultos ou crianças. São ações 
capazes de despertar múltiplas sensações, dentre elas, a de que o caminho trilhado é mais 
belo quando se partilha o que é sabido e com a certeza de que o que se conhece nunca é 
suficiente e pode ser alimentado em cada nova experiência. 

Fazer parte de projetos que integram ensino, pesquisa e extensão é uma oportunidade 
que deve estar essencialmente presente para os estudantes universitários, especialmente no 
contexto das universidades públicas brasileiras. Essas experiências possibilitam um contato 
direto com a realidade prática e promovem o desenvolvimento de habilidades que vão além 
do ambiente acadêmico, envolvendo questões sociais, ambientais e educacionais. O relato a 
seguir reflete sobre os aprendizados e impactos dessa experiência, através da participação no 
projeto “Brincar de aprender sobre os manguezais: processos e materiais didáticos inovadores 
para fortalecer os objetivos de desenvolvimento sustentável através da transformação social”, 
contemplado pelo edital EDITAL Nº 12/2024 AGITTE/POSGRAP/PROGRAD, realizado no 
segundo semestre de 2024 pela Universidade Federal de Sergipe. Neste relato de experiencia, 
compartilhamos como a participação nesse projeto contribuiu para a nossa formação e ampliou 
nossa visão sobre educação ambiental e seu papel transformador.
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O objetivo principal do nosso projeto foi apresentar o ecossistema manguezal como um 
todo, de maneira dinâmica, com jogos e brincadeiras para crianças de diversas faixas etárias, 
de três a doze anos, de um colégio público no município de São Cristóvão, Sergipe. Além disso, 
buscamos trabalhar alguns dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sendo eles: ODS 
2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável; ODS 4 – Educação de Qualidade; ODS 13 – Ações 
Contra a Mudança Global do Clima; e ODS 14 – Vida na Água. 

Para a realização das atividades, fizemos vários encontros com a equipe para decidir quais 
jogos, brincadeiras ou atividades gerais seriam apresentados. O que, no começo, parecia 
algo simples foi se mostrando um verdadeiro desafio: como transformar uma linguagem mais 
complexa em algo mais interativo? Pode parecer fácil, mas, para uma primeira experiência, 
foi um grande exercício de tentativa e erro. Além dos jogos, considerando que se tratava de 
crianças, decidimos confeccionar algumas lembrancinhas, como, por exemplo, peixes de papel 
para presentear as turmas do maternal e infantil.

Figura 2. Peixes de papel, feitos artesanalmente, para presentear escolares da rede pública de São Cristóvão (SE) 
Fonte: Acervo pessoal

Nosso foco foi atingir todas as turmas e, para cada uma, planejamos atividades diferentes. 
Por exemplo, criamos tiaras de animais do mangue para as turmas do maternal e infantil, com 
o intuito de apresentar a fauna; para o 2º ano, uma brincadeira em que eles identificavam onde 
cada elemento da fauna e flora se posicionava no ecossistema manguezal; e, para o 4º ano, 
um jogo de tabuleiro, com o objetivo de ensinar mais sobre a conservação ambiental. Durante a 
realização das atividades, era possível perceber o interesse das crianças e como elas ficavam 
mais engajadas e participativas quando o tema estava associado a uma brincadeira.
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A atividade mais instigante foi feita com a turma do 5º ano. Por se tratar de uma turma 
em seu último ano na escola, decidimos organizar um passeio especial para eles: uma visita 
ao Parque Ecológico Rio Poxim, em Aracaju, Sergipe. Esse parque foi projetado de tal forma 
que os visitantes têm grande proximidade ao manguezal, permitindo observações e vivências 
bastante próximas ao ecossistema. As crianças se mostraram fascinadas e interessadas em 
tudo que foi apresentado, além de curiosas e atentas a vários detalhes do ecossistema. Ao final 
do passeio, foi possível perceber a satisfação estampada no rosto de todos e como aquele dia 
foi especial para elas.

Figura 3. Escolares da rede pública de São Cristóvão (SE) observando o manguezal em visita ao Parque 
Ecológico Rio Poxim, Aracaju (SE) 

Fonte: Acervo pessoal

| A importância da prática em educação ambiental para alunos da graduação
Participar desse projeto foi algo com grande significado em nossa formação. Antes dele, 

nosso conhecimento sobre educação ambiental era exclusivamente teórico, mas ao longo das 
atividades desenvolvidas através do projeto percebemos que a educação ambiental vai muito 
além de apenas “ensinar”; é envolver-se e vivenciar cada parte do processo. É difícil explicar 
a emoção de fazer parte de um projeto assim, e por isso também tivemos a oportunidade de 
nos expressar de um novo modo, com a arte. Ao final do projeto, realizamos uma história em 
quadrinhos que tenta captar a magia que ele representou. 

Trabalhar com educação ambiental e divulgação científica nos fez perceber o quão amplas 
podem ser as áreas de atuação do profissional Engenheiro(a) de Pesca. O cultivo de organismos 
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aquáticos e semiaquáticos, as águas e seus povos, a produção de alimentos e a arte andam 
juntas, sendo esta última igualmente necessária de ser discutida e incentivada durante o período 
de graduação.

Figura 4. Escolares da rede pública de São Cristóvão (SE) desenhando o manguezal em visita ao Parque 
Ecológico Rio Poxim, Aracaju (SE) 

Fonte: Acervo pessoal

Compreendemos que há uma grande complexidade em fazer o que muitos imaginam ser 
simples: desenvolver brincadeiras para dinâmicas que abordem o conhecimento no campo 
da Ecologia. Isso revelou-se mais desafiador do que poderíamos pensar, pois envolve vários 
estudos e questões: “Como será recebido?”, “Quantas crianças?”, “Quais as idades, turmas e 
turnos?”. Essas eram apenas algumas das perguntas que, em cada nova dinâmica, precisávamos 
responder para definir como o processo criativo seria conduzido, adaptado e readaptado. 

Em nossa opinião, esse tipo de experiência é essencial na formação de estudantes 
universitários, não apenas das instituições públicas, mas também das particulares. Além 
de conectar os conhecimentos acadêmicos à realidade prática, promove um senso de 
responsabilidade social e ambiental, fundamental para qualquer profissional. Projetos como 
esse nos permitiram entender a importância da extensão universitária como ferramenta de 
transformação social. 

Vivenciar essa experiência ampliou nossa visão sobre as desigualdades sociais e 
educacionais no mundo, ao mesmo tempo em que demonstrou o poder da educação como 
um agente de mudança. Para nós, participar desse projeto foi mais do que uma oportunidade 
de aprendizado técnico; foi um convite para refletir sobre o impacto que queremos causar 
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em nossa profissão e na sociedade. É uma experiência que guardaremos com carinho e que 
certamente compartilharemos adiante. O contato com o novo e o desconhecido ampliou nosso 
conhecimento. Hoje nos sentimos mais preparadas para guiar crianças em visitas educativas, 
transmitir os conhecimentos que aprendemos em sala de aula e tornar o aprendizado mais 
colorido e divertido por meio de interações e escuta.

Figura 5. Germinando conhecimento. A ilustração evidencia a capacidade de plantarmos sementes de conhecimento 
em cada criança, e para que essas sementes brotem, devem ser regadas com carinho através do ensino participativo  

Autora: Laize R. Souza (2024)

Experiências como essas contribuem para uma formação mais completa de estudantes em 
universidades públicas e federais brasileiras, oferecendo à sociedade um retorno do conhecimento 
adquirido em sala de aula. Através de experiências assim, podemos levar a universidade para 
mais perto das comunidades e trazer as comunidades para dentro da universidade, promovendo 
uma disseminação mais equânime do saber científico. Essa troca colabora para a formação 
de uma sociedade menos injusta. 
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Enquanto estudantes, sentimos na prática que o conhecimento não deve ser limitado. 
Quando temos a oportunidade de torná-lo múltiplo e acessível, devemos abraçar essa missão 
e utilizarmos todas as nossas ferramentas: o conhecimento, a arte, os diálogos e a criatividade.

Figura 6. Brincando com a imaginação. A ilustração representa o interesse que as crianças evidenciaram 
enquanto participantes do projeto, nesse caso, retratado como uma criança brincando com um caranguejo 

Autora: Thais O. Cerqueira (2024)



Capítulo 7

Uma experiência no manguezal 
– uma história ilustrada
Thaís Oliveira Cerqueira



A história em quadrinhos apresentada a seguir foi 
ricamente ilustrada e elaborada pela estudante de 
graduação Thais Oliveira Cerqueira, bolsista do projeto 
Brincar de aprender sobre os manguezais: processos e 
materiais didáticos inovadores para fortalecer os objetivos 
de desenvolvimento sustentável através da transformação 
social. Nessa história, a bolsista compartilha o seu olhar 
sobre a importância da educação ambiental na vida de 
um escolar do ensino fundamental.
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